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			prefácio


			Sabrina Fernandes


			Independentemente das opiniões e afetos pessoais que são despertados pela obra, O manifesto do Partido Comunista ou O manifesto comunista é um dos textos mais relevantes dos últimos séculos. Em 1847, Karl Marx e Friedrich Engels, ainda no começo de suas vidas políticas e de seus desenvolvimentos teóricos, receberam a tarefa de unificar demandas e visões em uma plataforma geral para a Liga dos Comunistas. O texto, que foi redigido e publicado nos primeiros meses de 1848, se difere em estilo de tantos outros manuscritos dos autores — uma produção extensa de obras que ainda estão sendo propriamente compiladas e catalogadas no projeto MEGA, Marx-Engels-Gesamtausgabe. Diferentemente do célebre primeiro volume de O capital, publicado por Marx em 1867, ou do aguçado Anti-Dühring de Engels, de 1878, O manifesto comunista se encarrega de comunicar a missão do proletariado para derrubar e superar o capitalismo com linguagem mais agitadora, própria para transcender os círculos daqueles dedicados à produção intelectual. É certo que esse objetivo foi cumprido, já que O manifesto comunista é lido até hoje nos mais variados contextos, por entusiastas do comunismo e, também, por anticomunistas ávidos, embora seja minha opinião que a maioria dos anticomunistas assim o são justamente porque não se dispuseram a compreender o manifesto — e tantos outros textos que comunicam o horizonte comunista —, para além do pânico gerado por resumos e distorções tão fortemente propagados em nossa época. 


			Após a publicação do original em alemão, O manifesto comunista foi gradualmente traduzido para diversas outras línguas, seguindo a demanda de inspirar e organizar a classe proletária. É fato que a tradução para o inglês de Samuel Moore recebeu destaque especial, principalmente porque Engels a revisou e aprovou, acrescentando importantes notas de rodapé, e porque Moore tinha também experiência nas tarefas de tradução de O capital. Juntas, as traduções auxiliaram e ainda hoje auxiliam na formação política e na organização militante de movimentos de trabalhadores ao redor do mundo, inclusive aqueles que levaram a rupturas radicais e revolucionárias. O texto do século xix trouxe indicadores da maturação do método marxista, o materialismo histórico e dialético de Marx e Engels, ao mesmo tempo em que condensa algumas das polêmicas dos autores com outros “socialistas” que negavam o caráter imperativo da revolução, o que torna sua leitura essencial até hoje, uma vez que as controvérsias sobre o rumo da revolução não estão superadas.


			No desfecho do século xx, cientistas políticos anunciavam também “o fim da história”. A colocação de Francis Fukuyama, em 1989, de que a conclusão da Guerra Fria também marcaria o fim da história, situação vista como o ponto de chegada da humanidade à “universalização da democracia liberal ocidental”.1 Não é preciso ser comunista para constatar quão errado estava Fukuyama, afinal, as lutas do século xxi apontam cada vez mais as fraquezas da democracia liberal e sua tolerância inicial (e até mesmo parcial) em relação ao surgimento e ressurgimento de movimentos fascistas. A crise ecológica global revela o caos resultante da normalização do capitalismo e sua sede de acumulação por parte dos regimes liberais ocidentais. A superexploração de trabalhadores nos países periféricos que seguem empobrecidos em favor do enriquecimento dos países chamados “desenvolvidos”, assim como a precarização de trabalhadores, mesmo nos Estados Unidos em que são até hoje perseguidos por tentarem a sindicalização, demonstram claramente que não estamos no fim da história. A história, como Marx e Engels apontam após a introdução de O manifesto comunista, é a história da luta de classes e ela segue acirrada. Mesmo quando o capitalismo apazigua o movimento de trabalhadores através de ideologias consumistas e neoliberais ou pela imposição do medo, a luta de classes não deixa de existir. Enquanto houver a contradição da exploração de uma maioria para o enriquecimento de uma minoria, o antagonismo entre essas classes permanece na panela de pressão da história.


			Evidência notável desse antagonismo é o desabrochamento de contradições de extremos no período da pandemia de Covid-19 a partir de 2020. Milhões de mortes em decorrência do vírus e as crises política e econômica em diversos países ocorreram ao mesmo tempo em que bilionários bem estabelecidos ficaram mais bilionários ainda, e outros novos bilionários surgiram. No caso brasileiro, a performance do agronegócio foi um sucesso enquanto mais e mais brasileiros caíram em contexto de insegurança alimentar e fome. As aventuras de bilionários na exploração espacial foram celebradas apesar do enorme desperdício de recursos e do impacto ecológico geral de seus respectivos negócios privados. A falta de vacinas para a maior parte da população do planeta não foi suficiente para quebrar patentes e tornar o direito à imunização realmente universal. A universalização da democracia liberal ocidental prevista por Fukuyama nada mais é que a universalização de contextos de desamparo, insegurança, golpes, crescente autoritarismo, mortes e crises diversas.


			Na história da luta de classes muito se repete, mas não se trata de cópias. O desenvolvimento de novas condições materiais proporcionadas pelas novas tecnologias, tipos de governo, formas de comunicação, expansões territorial e biológica, descobertas científicas e o legado dos conflitos sociais fazem com que os desafios da sociedade hoje tenham aparência e peculiaridades diferentes daquelas da época de Marx e Engels. Contudo, a essência da divisão entre oprimidos e opressores é perpetuada, salvo algumas interrupções em períodos e experiências revolucionárias pós-capitalistas. A burguesia e o proletariado são classes diferentes do senhor feudal e do conjunto de servos, mas ambas relações representam exploração e dominação através da propriedade que são extrapoladas para os regimes formais de governo em cada sociedade.


			A burguesia e o proletariado também tomam formas distintas no século xxi, quando, por exemplo, examinamos o impacto do trabalho remoto nas funções de trabalho e o tempo destinado a trabalhar versus o tempo de descanso e lazer. O poder ideológico ligado ao capitalismo de plataforma faz com que trabalhadores precarizados, sem garantia de contratos e direitos trabalhistas perante a lei de cada estado, tentem se enxergar como empresários autônomos, donos de si mesmos, que fazem sua própria jornada diária. Esses trabalhadores se reconhecem menos como parte de um sujeito coletivo, o que reduz a capacidade de transformar o antagonismo de classes em movimentos organizados contra o sistema vigente. A isso se soma a tragédia de partidos e organizações de esquerda que, como explica a professora Virgínia Fontes, parecem promover uma “aceitação tácita do capitalismo como insuperável”.2 Urge então o resgate da utopia concreta de O manifesto comunista, onde o capitalismo é visto como um poderoso titã, de enorme potencial transformador de sociedades e paisagens, mas ainda assim derrotável pelas classes exploradas. 


			O manifesto comunista possui um claro chamado para a derrubada do capitalismo, porém, o compromisso científico de Marx e Engels rejeita uma análise apenas moralizante dos males do capitalismo. Estes estão presentes, mas os autores não negam o papel que a burguesia teve em alterar matrizes políticas e econômicas para derrotar de vez o sistema feudal. É nesse sentido que eles abordam o papel “revolucionário” da burguesia, o que não deve ser confundido com o papel revolucionário do proletariado, este sim voltado para emancipação e progresso real da humanidade. Enquanto a burguesia revolucionou o sistema para se estabelecer como classe dominante, a revolução proletária visa à eliminação de classes de uma vez por todas. Toda a grandiosidade promovida sob a política burguesa preza pela exploração e destruição que a acompanha e, portanto, exige um esforço de unidade trabalhadora de grandiosidade tamanha ou igual. Embora O manifesto comunista não traga um esboço dos passos para a revolução — o que seria impossível dada a diferença de contexto social em cada momento revolucionário —, há nele o entendimento de que a burguesia só conseguiu se estabelecer porque não se contentou em apenas substituir a nobreza, mas se organizou para superá-la. O que pode soar como um tom elogioso de Marx e Engels à capacidade de realização da burguesia é, na realidade, indicador da grandeza em ambição e ação que se espera dos comunistas na transição para o sistema socialista (que se desenvolve, consequentemente, como transição para o comunismo). É ingênuo acreditar que bastaria retirar o sistema capitalista e implementar outro no lugar. Uma ruptura revolucionária exige a criação de condições materiais que sustentem a nova sociedade e que façam do capitalismo realmente indesejável, antiquado e coisa do passado.


			De fato, existe uma polêmica entre marxistas sobre como trechos de O manifesto comunista demonstrariam certa “admiração” ao sistema capitalista nos eixos de desenvolvimento e tecnologia. No campo da ecologia marxista, há quem debata que o manifesto possa até mesmo ser antiecológico, afinal, a afirmação de que a burguesia “criou forças produtivas mais maciças e colossais do que todas as gerações precedentes juntas” (p. 32) escaparia do reino da constatação para o campo do prometeanismo e a associação, a qual precisamos refletir, do desenvolvimento com um progresso modernizador e transformador em larga escala. 


			Há, claro, uma questão referente à linguagem e outra, referente à situação do pensamento crítico da época. John Bellamy Foster aponta que Marx e Engels comumente aderiam a termos como dominação e conquista quando tratavam da natureza, cacoetes típicos da modernidade, porém sem atribuir à natureza status inerente de inferioridade.3 Nos Manuscritos econômico-filosóficos, relevantes mesmo se tratando de rascunhos de ideias incompletas de Marx, ele fez associações entre o comunismo, o humanismo e o naturalismo, trazendo ali uma proposta de reconciliação entre a atividade humana e a natureza, que seriam posteriormente abordadas na discussão de reino da liberdade no volume 3 de O capital: 


			À medida de seu desenvolvimento, amplia-se esse reino da necessidade natural, porquanto se multiplicam as necessidades; ao mesmo tempo, aumentam as forças produtivas que as satisfazem. Aqui, a liberdade não pode ser mais do que fato de que o homem socializado, os produtores associados, regulem racionalmente esse seu metabolismo com a natureza, submetendo-o a seu controle coletivo, em vez de serem dominados por ele como por um poder cego; que o façam com o mínimo emprego de forças possível e sob as condições mais dignas e em conformidade com sua natureza humana. Mas este continua a ser sempre um reino da necessidade.4


			Esse trecho é relevante para a nossa discussão de O manifesto comunista porque demonstra a síntese entre a visão do naturalismo nos Manuscritos..., em 1844, e o argumento do desenvolvimento das forças produtivas em O manifesto..., em 1848, onde Marx e Engels escreveram que cabia ao proletariado “aumentar o total de forças produtivas tão rápido quanto possível” (p. 56). A olho nu, percebe-se uma contradição. Como regular racionalmente o nosso metabolismo social com a natureza se incentivamos uma grande aceleração produtiva? Aqui voltamos para a consideração das condições de produção do século xix, ainda em 1848, e a preocupação geral com o atendimento das necessidades urgentes de aumento de melhoria de vida e soberania produtiva num período revolucionário. Não havia Amazon naquela época e era possível que um dos grandes desafios de uma revolução fosse justamente o atendimento interno às necessidades e ao desenvolvimento de autonomia produtiva, já que é sabido que estados capitalistas boicotam e sancionam estados socialistas, limitando o acesso a recursos e até mesmo a outros estados aliados. Por mais que esse fim específico não tenha ficado totalmente claro no texto, propiciando um tom produtivista às tarefas revolucionárias, sabemos que os autores enfatizam em outras obras sua preocupação com a natureza, bem como fizeram Engels, em Dialética da natureza, e Marx, que declarou ser a natureza “a fonte dos valores de uso (e é em tais valores que consiste propriamente a riqueza material!)”, em 1875, na Crítica do programa de Gotha.5


			Fica posta a necessidade de ler O manifesto comunista dentro de um contexto geral, o que demanda não apenas considerações sobre o momento preciso de desenvolvimento capitalista em que os autores se situavam, mas também sobre os objetivos e limites de um texto que visava a comunicar teoria, programa e ainda agitar a classe trabalhadora ao mesmo tempo. É preciso ter isso em vista para evitar extrair trechos específicos sem considerar o restante do manifesto tanto quanto para tratar a obra como se estivesse isolada do desenvolvimento do método marxista e das análises que Marx e Engels desenvolveram antes e depois de sua publicação. Enquanto Marx e Engels observam a constituição de classes no capítulo Burgueses e proletários, é na parte seguinte, Proletários e comunistas, que encontramos mais sobre o que fazer diante da situação concreta de luta de classes. Se antes os autores argumentam que, no capitalismo, o proletário se torna praticamente um apêndice do maquinário — o que já afasta a interpretação de uma visão romântica da mecanização —, depois, tratam das tarefas comunistas, entre elas a abolição da propriedade burguesa e do tipo de trabalho cujo caráter capitalista faz com que o trabalhador viva “meramente, para aumentar capital e permite-lhe viver somente o quanto o interesse da classe governante requer” (pp. 48-49).
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